MOÇÃO Nº 18, DE 2017

                        Em sua coluna dominical publicada  na Folha de S. Paulo,  edição do último dia 19 de março, a “ombudsman” do jornal,  Paula Cesarino Costa, valendo-se de sua função de informar, compromissada com a independência e  a transparência do processo jornalístico, e após obter a confirmação com três fontes diferentes, divulgou matéria dando conta de que o Ministério Público Federal adota práticas de coletivas de imprensa em off (jargão jornalístico para informações sem identificação), para levar a público vazamentos de investigações criminais, consideradas sigilosas, notadamente aquelas objeto da operação Lava-Jato.  

                                Tal conduta, configura, se praticada por Procuradores da República, funcionários públicos que são,  como seria o caso objeto da matéria,  flagrante crime de abuso de poder, exercício irregular da função, aliada a outras irregularidades.

                                Tais informações, pela sua gravidade, e por colocar em jogo a liberdade e a reputação de pessoas, as quais ficam “à mercê” do jugo de alguns representantes do Ministério Público Federal, ávidos por levar à imprensa e à opinião pública depoimentos objeto de delação premiada,  que sequer foram homologados ainda, e relatados por investigados sem a necessária isenção quanto ao conteúdo de suas falas,  levou o Ministro do Supremo Tribunal Federal, e Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Gilmar Mendes, a se expressar, demonstrando enorme indignação , e até certa revolta, com tal estado de coisas, dizendo que tais vazamentos são crimes dos quais os procuradores não desconhecem, e reafirma que a consequência disto é a corresponsabilidade do Supremo Tribunal Federal  ante essas práticas  “fora-da-lei”, dado que a Corte Maior do País é a instância direta do julgamento de supostos delitos da Lava Jato.   

                                  Mas, como se diz, a inconsequência é o resultado da insensatez, o Senhor Procurador Geral da República, Rodrigo Janot, Chefe do Ministério Público Federal, como   se   fosse   o Líder   Maior   do “Macarthismo” no Brasil (* o macarthismo foi um movimento criado pelo Senador americano Joseph McCarthy,  em 1951, que tinha o propósito de perseguir e acusar, infundadamente, pessoas supostamente simpáticas ao regime comunista da Rússia), vem a público, de maneira ostensiva e  intolerante, desqualificar a jornalista da Folha de S. Paulo, Paula Cesarino Costa, intitulando sua matéria como “mentirosa”, e ao Ministro Gilmar Mendes, de forma desrespeitosa, ultrajante, ofensiva e de quem se acha acima da lei, dizendo que Sua Excelência estava acometido de uma “disenteria verbal” e que “alguns homens” perdem o referencial de decência e retidão.

                                   É no mínimo lamentável, para não dizer despropositada, a conduta de um homem em quem a sociedade brasileira lhe atribui competência para, em nome dela, formalizar denúncias contra suspeitos de crimes.

                                   Inadmissível esse comportamento do Dr. Rodrigo Janot, principalmente contra um membro da mais alta Corte de Justiça do Brasil.  O desrespeito ante um membro do Judiciário é um desrespeito a todos os magistrados do País. Essa, aliás,  foi uma declaração dada pela atual Presidente do STF, Ministra Carmen Lúcia. Mais ainda, é um desrespeito a todos os Poderes e uma violência ao Estado de Direito da Nação, não podendo este Legislativo Estadual paulista, o maior da América Latina, deixar de se manifestar quanto a este episódio.

                                   Ante o exposto, formulamos a seguinte Moção:

                                   A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta veemente REPÚDIO contra as declarações proferidas pelo Procurador Geral da República, Dr. Rodrigo Janot, de caráter ofensivo, indigno, e desrespeitoso, contra o Ministro do Supremo Tribunal Federal - STF, e Presidente do Tribunal Superior Eleitoral – TSE, Dr. Gilmar Mendes, em razão de notícias publicadas pela ombudsman do Jornal Folha de S. Paulo, jornalista Paula Cesarino Costa, edição do dia 19 de março de 2017.

Sala das Sessões, em 28/3/2017.
a) Campos Machado


